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PARECER Nº 1080, DE 2021

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 298, DE 2021
De autoria do nobre Deputado Alex de Madureira, o projeto em epígrafe “proíbe as instituições financeiras de ofertar e celebrar contrato de empréstimo de qualquer natureza, com aposentados e pensionistas, por ligação telefônica.”
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente preposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões, de 14 a 20 de maio de 2021, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Defesa dos Direitos do Consumidor e Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 16 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, esses últimos do Regimento Interno.

A prática de oferecimento e aquisição de empréstimos por telefone, tem se mostrado um serviço muito comum das instituições financeiras, especialmente dirigido a aposentados e pensionistas. Muitos daqueles que contratam o serviço ofertado não têm a verdadeira noção do que isso pode acarretar no seu orçamento e podem ser facilmente confundidos. Quando querem desfazer a aquisição do produto contratado, a dificuldade além de ser grande e burocrática, gera perdas monetárias. Desta forma, entendemos a pertinência do tema com o intuito de garantir a manutenção dos direitos desta parcela da população.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, verificamos que as medidas propostas não criam despesas para os cofres públicos estaduais.
Ante o exposto, somos favoráveis a aprovação do PL 298/2021.
a) Dra. Damaris Moura – Relatora

Aprovado como parecer o voto: favorável.

Sala das Comissões, em 27/10/2021.
a) Marcos Zerbini – Presidente

Adalberto Freitas
Favorável

Janina Paschoal
Favorável

Dr. Jorge do Carmo
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Marcos Zerbini
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Daniel Soares
Favorável

Heni Ozi Cukier
Favorável

Marta Costa
Favorável

Leticia Aguiar
Favorável

Dr. Jorge do Carmo
Favorável

Carla Morando
Favorável

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável

Ricardo Mellão
Contrário

Bruno Ganem
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Daniel Soares
Favorável

Marcio da Farmácia 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável
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